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AGRAVANTE : N D I S S
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Segundo o entendimento do STJ, em regra, nas decisões 
que reconhecem o direito à cobertura e/ou ao reembolso de 
tratamento médico, os honorários advocatícios sucumbenciais 
incidem sobre a condenação à obrigação de fazer, equivalente ao 
valor despendido/reembolsado pela operadora com o tratamento 
do beneficiário. Já quando o valor da cobertura indevidamente 
negada é imensurável no momento da fixação dos honorários 
advocatícios de sucumbência, como ocorre nos casos de 
tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o 
seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida 
pela Segunda Seção no Tema 1076, deve ser o do valor da 
causa.

1.1. Por conseguinte, impõe-se o parcial provimento do recurso 
especial, determinando-se o retorno dos autos à origem, para 
novo julgamento dos aclaratórios, considerando a necessidade de 
se esclarecer circunstâncias de natureza fática (se a obrigação 
imposta à operadora é mensurável de imediato, ainda que 
mediante liquidação), a fim de possibilitar o exame da 
compatibilidade da fixação dos honorários advocatícios com os 
parâmetros delineados por esta Corte Superior.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Segundo o entendimento do STJ, em regra, nas decisões 
que reconhecem o direito à cobertura e/ou ao reembolso de 
tratamento médico, os honorários advocatícios sucumbenciais 
incidem sobre a condenação à obrigação de fazer, equivalente ao 
valor despendido/reembolsado pela operadora com o tratamento 
do beneficiário. Já quando o valor da cobertura indevidamente 
negada é imensurável no momento da fixação dos honorários 
advocatícios de sucumbência, como ocorre nos casos de 
tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o 
seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida 
pela Segunda Seção no Tema 1076, deve ser o do valor da 
causa.

1.1. Por conseguinte, impõe-se o parcial provimento do recurso 
especial, determinando-se o retorno dos autos à origem, para 
novo julgamento dos aclaratórios, considerando a necessidade de 
se esclarecer circunstâncias de natureza fática (se a obrigação 
imposta à operadora é mensurável de imediato, ainda que 
mediante liquidação), a fim de possibilitar o exame da 
compatibilidade da fixação dos honorários advocatícios com os 
parâmetros delineados por esta Corte Superior.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por N D I S S, contra decisão monocrática que deu parcial provimento 
ao recurso especial interposto por V S S DE A e S M Y para anular o julgamento dos 
embargos de declaração e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim 
de que seja proferido um novo julgamento, esclarecendo as questões fáticas 
indicadas.  

O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, foi 
interposto no intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo (fls. 323/328 e-STJ), assim ementado: 

APELAÇÕES CÍVEIS. Plano de saúde. Fixação da verba honorária 
sucumbencial. Demanda de natureza simples. Percentual razoável a remunerar 
o trabalho do patrono. Tratamento oncológico. Negativa de cobertura fundada na 
ausência de previsão no rol da ANS. Abusividade se há expressa indicação 
médica. Recusa de cobertura indevida. Compete ao plano estabelecer quais 
doenças são cobertas, mas não o tipo de tratamento que o paciente deve ser 
submetido. Aplicação das súmulas 96 e 102 deste TJSP. Necessidade da 
paciente incontroversa. Afronta à regra do art. 51, IV e § 1º, II, do CDC. Exclusão 
contratual que contraria a própria função social do contrato de plano de saúde. 
Sentença mantida. Recursos desprovidos.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados na origem (fls. 
386/388 e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 345/354 e-STJ), os insurgentes alegaram 
violação aos seguintes dispositivos de lei federal: (i) art. 1022, I, do CPC, pois o 
acórdão teria incorrido em contradição ao manter a sentença no tocante à base de 
cálculo utilizada para fixação dos honorários sucumbenciais; e (ii) art. 85, § 2º, do CPC, 
em virtude de não ter observado a ordem prevista no art. 85, § 2º, do CPC, em 
conformidade com a orientação firmada pelo STJ no Tema 1076, devendo os 
honorários ser fixados com base no valor da condenação, e não no valor da causa.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 391 e-STJ.

O apelo extremo foi admitido na origem (fls. 392-393 e-STJ). 

Em decisão singular da lavra deste signatário (fls. 399-404 e-STJ), 
consignou-se que, segundo o  entendimento do STJ, em regra, nas decisões que 
reconhecem o direito à cobertura e/ou ao reembolso de tratamento médico, os 
honorários advocatícios sucumbenciais incidem sobre a condenação à obrigação de 
fazer, equivalente ao valor despendido/reembolsado pela operadora com o tratamento 
do beneficiário.  Já quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável 
no momento da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência,  como ocorre nos 
casos de tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o seu 
arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda Seção no 
Tema 1076, deve ser o do valor da causa. Por conseguinte, deu-se parcial provimento 
ao recurso especial, determinando-se o retorno dos autos à origem, para novo 
julgamento dos aclaratórios, considerando a necessidade de se esclarecer 
circunstâncias de natureza fática  (se a obrigação imposta à operadora é mensurável 
de imediato, ainda que mediante liquidação), a fim de possibilitar o exame da 
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compatibilidade da fixação dos honorários advocatícios com os parâmetros delineados 
por esta Corte Superior.

 Daí o presente agravo interno (fls. 408-413 e-STJ), no qual a agravante 
sustenta que não há omissão no acórdão recorrido, o qual fixou os honorários de 
sucumbência corretamente, sendo desnecessário o retorno dos autos à origem.

Impugnação às fls. 417-423 e-STJ.

É o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada.

1. Conforme consignado na decisão singular agravada, na origem, cuida-se 
de ação movida por S M Y visando compelir a operadora de plano de saúde a custear o 
tratamento oncológico prescrito pelo médico assistente.

O juízo de primeira instância julgou procedente a presente demanda, 
condenando a demandada ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 
10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Veja-se:

(....) O(A)(s) sucumbente(s) arcará(ão) com as custas e despesas processuais 
(art. 82, §2º, CPC), além de honorários advocatícios, desde já fixados em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, §2º e §6º, do 
Código de Processo Civil, dada apouca complexidade da demanda e do tempo 
decorrido, sem realização de audiência inclusive.

A autora apelou buscando a reforma parcial da sentença, a fim de que os 
honorários advocatícios incidissem sobre o valor da condenação, e não sobre o valor 
da causa, mas a insurgência não foi acolhida. O Tribunal assim se manifestou sobre a 
matéria (fl. 325 e-STJ): 

Com efeito, afigura-se correta na espécie a adoção do critério utilizado pelo 
Juízo “a quo” na fixação dos honorários sucumbenciais.

Considerando o valor do proveito econômico obtido pela requerente (tratamento 
oncológico), cuja cobertura foi recusada, não errou o D. Juízo a quo ao arbitrar a 
verba honorária em 10% do valor da causa., uma vez que o valor de R$ 2.000,00 
(10% sobre o valor da causa) é suficiente para remunerar adequadamente o 
trabalho desenvolvido pelo apelante.

Nesse contexto, considerando a natureza e a complexidade da causa, o grau de 
zelo e a responsabilidade assumida pela apelante, bem como o tempo de 
duração do processo, tem-se que o valor da verba honorária sucumbencial 
merece ser mantida.

            Ocorre que, segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "o título 
judicial que transita em julgado com a procedência do pedido de natureza cominatória 
(fornecer a cobertura pleiteada) deve ter a sucumbência calculada sobre o valor 
correspondente da obrigação a que foi condenada a operadora de plano de 
saúde."(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.106.266/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024), equivalente ao valor 
despendido/reembolsado pela operadora com o tratamento do beneficiário. Ainda:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE 
CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE FAZER COM VALOR ECONOMICAMENTE 
AFERÍVEL. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. É assente no STJ que a obrigação de fazer que determina o custeio de 
tratamento médico por parte das operadoras de planos de saúde pode ser 
economicamente aferida.

2. Em regra, nas decisões que reconhecem o direito à cobertura e/ou ao 
reembolso de tratamento médico, os honorários advocatícios sucumbenciais 
incidem sobre a condenação à obrigação de fazer, equivalente ao valor 
despendido/reembolsado pela operadora com o tratamento do beneficiário.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.109.458/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. PLANO DE 
SAÚDE. COBERTURA. TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "Nas sentenças que 
reconheçam o direito à cobertura de tratamento médico e ao recebimento de 
indenização por danos morais, os honorários advocatícios sucumbenciais 
incidem sobre as condenações ao pagamento de quantia certa e à obrigação de 
fazer". (EAREsp n. 198.124/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 11/5/2022.)

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.913/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 
Além disso, sendo mensurável, ainda que somente em liquidação, devem os 

honorários serem fixados com base no valor da condenação ou do proveito econômico 
obtido pela parte vencedora (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.058.711/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

Já quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável no 
momento da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência,  como ocorre nos 
casos de tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o seu 
arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda Seção no 
Tema 1076, deve ser o do valor da causa. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CONSONÂNCIA ENTRE O 
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ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer, ajuizada em razão da indevida negativa de 
cobertura de tratamento especializado para dependência química.

2. A Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, estabeleceu os 
critérios para o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência: (i) 
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre 
o montante desta (art. 85, § 2º); (ii) segundo, não havendo condenação, serão 
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (ii. a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (ii. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (iii) havendo ou não condenação, nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa 
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, 
§ 8º).

3. Quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável no 
momento da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, assim 
ocorrendo nos tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o 
seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda 
Seção, deve ser o do valor da causa ou equidade. Precedentes.

4. Ante o entendimento do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a 
Súmula 568/STJ.

5. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp n. 2.129.352/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. CONSONÂNCIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer, ajuizada em razão da indevida negativa de 
cobertura de tratamento especializado para dependência química.

2. A Segunda Seção, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, estabeleceu os 
critérios para o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência: (i) 
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre 
o montante desta (art. 85, § 2º); (ii) segundo, não havendo condenação, serão 
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (ii. a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (ii. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (iii) havendo ou não condenação, nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa 
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, 
§ 8º).

3. Quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável no 
momento da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, assim 
ocorrendo nos tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o 
seu arbitramento, seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda 
Seção, deve ser o do valor da causa ou equidade. Precedentes.

4. Ante o entendimento do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a 
Súmula 568/STJ.

5. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp n. 2.129.352/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
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Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL  AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO  DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA.

1. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que "O título judicial 
que transita em julgado com a procedência dos pedidos de natureza cominatória 
(fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na 
compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência calculada sobre 
ambas condenações. Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação de 
fazer se expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada" (REsp 
1738737/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe 11/10/2019). Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.260.909/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe de 11/6/2021.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO 
DOMICILIAR (HOME CARE). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR MENSURÁVEL DA 
CONDENAÇÃO (CPC, ART. 85, § 2º). AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. "Segundo a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção, o 
título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa 
(valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas as condenações.

Quando o valor da cobertura indevidamente negada é imensurável no momento 
da fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, assim ocorrendo nos 
tratamentos continuados, por prazo indefinido, o critério para o seu arbitramento, 
seguindo a ordem de preferência estabelecida pela Segunda Seção, deve ser o 
do valor da causa" (REsp 1.904.603/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 22/02/2022, DJe de 24/02/2022).

2. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial da parte 
autora.

(AgInt no REsp n. 1.955.244/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 26/10/2022 - grifou-se)

Nesse contexto, conquanto não se tenha vislumbrado propriamente 
contradição no aresto recorrido, constatou-se que nele não foi delineado 
suficientemente o contexto fático para permitir a esta Corte Superior, de plano, 
examinar se a obrigação imposta à operadora é mensurável de imediato (ainda 
que mediante liquidação). Não consta, por exemplo, se  o tratamento médico 
pleiteado é continuado ou se tem prazo certo.

Desse modo, reconheceu-se a necessidade de retorno dos autos à 
origem, para novo julgamento dos aclaratórios, considerando a necessidade de se 
esclarecer circunstâncias de natureza fática, a fim de possibilitar o exame da 
compatibilidade da fixação dos honorários advocatícios com os parâmetros delineados 
por esta Corte Superior.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. DETERMINAÇÃO DE RETORNO À ORIGEM. ANÁLISE DA PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DIANTE DA OMISSÃO. SÚMULA 7 E 
211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Deixando a Corte local de se 
manifestar sobre questão relevante, apontada em embargos de declaração que, 
em tese, poderiam alterar a conclusão adotada pelo Juízo, tem-se por 
configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, devendo ser provido o 
recurso especial, com determinação de retorno dos autos à origem, para que 
seja suprido o vício. 2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 3. A ausência de prequestionamento impede 
o conhecimento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da 
Súmula 211 do STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 2.249.962/RO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

Em outras palavras, para que esta Corte Superior analise a violação ao 
dispositivo lei federal invocado, aferindo se os honorários advocatícios devem incidir 
sobre o valor da condenação ou sobre o valor da causa, de acordo com a orientação 
jurisprudencial vigente, é imprescindível  que o Tribunal de origem esclareça se a 
obrigação imposta à operadora é mensurável de imediato, matéria de índole fática, 
sobre a qual esta Corte não pode se pronunciar de modo inaugural,  sob pena de 
supressão de instância e incursão no acervo fático-probatório dos autos.

A respeito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MEDIDAS 
EXECUTIVAS ATÍPICAS. ART. 139, IV, DO CPC/15. CONSTITUCIONALIDADE. 
ADI N. 5.941/DF. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 
ORDINÁRIAS, INDÍCIOS DE OCULTAÇÃO DE PATRIMÔNIO E ADEQUAÇÃO 
DA MEDIDA, À LUZ DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de ser 
legítima a adoção de medidas executivas indiretas, com base no artigo 139, IV, 
do CPC/15, temporariamente, após o esgotamento dos meios ordinários e 
típicos, dada a subsidiariedade do instituto, sempre sob o crivo do contraditório e 
desde que o devedor possua indícios de ocultação de patrimônio, visto que o 
intuito é impedir a frustração voluntária do processo executivo e não a punição 
do devedor em decorrência da ausência de bens.

2. É possível, excepcionalmente, deixar de aplicar o direito à espécie quando, 
para isso, depender de análise de matéria fática, com o retorno dos autos à 
origem.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.627.209/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 
Desse modo, a fundamentação delineada no agravo interno não é apta a 

derruir a decisão combatida, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.164.030 / SP
Número Registro: 2024/0304500-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10763613220238260100

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V S S DE A
RECORRENTE : S M Y
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
RECORRIDO : N D I S S
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : V S S DE A
AGRAVADO : S M Y
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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